
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2164998 - SC (2024/0270801-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CRISTIANE DEMARTINI
ADVOGADOS : EDSON FLAVIO CARDOSO - SC004847

FABIO MARIN SOARES DE JESUS - SC039577
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : MÁRCIO LUIZ FOGACA VICARI - SC009199

DANIEL CARDOSO - SC032704
LIGIA JANKE - SC059329

INTERES. : DER/SC - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. ILEGITIMIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – O Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não sanada 
no julgamento dos embargos de declaração, porquanto o tribunal (i) não teria 
fundamentado sua decisão de forma a permitir a exata compreensão das suas razões 
de decidir; (ii) não teria explicado de forma racional e explícita os motivos pelos quais 
os precedentes invocados não serviriam de lastro ao direito perseguido pelo recorrente; 
(iii) deve ser reconhecida a boa-fé do adquirente do imóvel e reconhecer sua 
legitimidade para postular a indenização pela desapropriação, nos termos do Tema n. 
1.004/STJ e.
III – Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 
analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia no sentido de que a aquisição 
do imóvel em momento posterior às obras de implantação da rodovia afastaria a boa-fé 
objetiva e a legitimidade ativa da ora recorrente para figurar na ação de desapropriação 
indireta.
IV – O recurso especial também não pode ser conhecido com fundamento em 
divergência jurisprudencial, porquanto prejudicado dada a impossibilidade de análise 
da mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo constitucional pela incidência 
de óbices de admissibilidade.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de omissão no acórdão 
recorrido; (ii) impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea a do 
art. 105 da Constituição da República pela incidência de óbices de admissibilidade.

Sustenta a Agravante, em síntese, que a corte a qua não teria se 
manifestado acerca da exceção ao caso à luz do tema n. 1.004 do Superior Tribunal de 
Justiça.

Aduz, ainda, que “não se veiculou uma omissão qualquer, mas uma 
elisão/elipse atinente à exceção firmada em tese vinculante, nos precisos termos do art. 
1.022, parág. único, incisos I e II, do CPC. Na mesma senda, não se cogita, aqui, de 
simplória “discordância”, ou da tentativa de angariar “um novo exame da própria 
questão de fundo” ou a mera e “indevida rediscussão da matéria já examinada”. Com 
efeito, se a tese acerca da exceção disposta no tema 1.004, do STJ, não foi objeto de 
análise expressa/crítica pelo Tribunal Catarinense, como deveria, por certo que houve 
omissão e, consequentemente, violação do artigo 1.022, do CPC” (fl. 806e).

Assinala que “não há que se falar no óbice sumular nº 283/STF, 
notadamente porque “não incide a Súmula nº 283 do STF quando, nas razões 
recursais, o recorrente infirmou todos os fundamentos jurídicos por si só suficientes 
para a manutenção do acórdão estadual” (fl. 808e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 813/817e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Não assiste razão a Agravante.
Na origem, Cristiane Dermatini ajuizou ação ordinária de desapropriação 

indireta em face do Departamento de Estradas e Rodagem do Estado de Santa 
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Catarina, objetivando indenização pela desapropriação conjugada com pedido de 
danos morais.

O juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos para 
condenar o réu ao pagamento de indenização no valor de R$ 34.394,40 (trinta e quatro 
mil, trezentos e noventa e quatro reais é quarenta centavos), a ser atualizada pelo 
índice oficial adotado pela Corregedoria Geral de Justiça a contar da data do laudo 
pericial (2/12/2012) e acrescida de juros compensatórios de 12% ao ano (súmula 618 
do STF) sobre o valor da indenização devidamente corrigido, desde a efetiva ocupação 
do imóvel, a teor das Súmulas 69, 113 e 114 do Superior Tribunal de Justiça e juros 
moratórios de 12% ao ano, devidos a partir de 1 o de janeiro do exercício seguinte 
àquele em que o pagamento deveria ser feito via precatório, afastando o pedido de 
indenização por danos morais (fls. 381/385e).

O Tribunal acolheu em parte o recurso do réu para excluir os juros 
compensatórios após a expedição do precatório, a teor do art. 100, § 12, da 
Constituição da República, reduzindo a verba honorária para 5% sobre o valor da 
condenação e reformando, de ofício, o percentual dos juros moratórios, da correção 
monetária e o termo inicial dos juros compensatórios (fls. 419/436e).

Em sede de Embargos de Declaração, o tribunal reconheceu a ilegitimidade 
ativa e extinguiu o feito sem julgamento do mérito (fls. 504/510e).

Cinge-se a controvérsia em verificar se o tribunal fundamentou a decisão em 
conformidade com os pressupostos previstos no art. 489 do Código de Processo Civil.

A Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 
sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto o tribunal (i) não teria 
fundamentado sua decisão de forma a permitir a exata compreensão das suas razões 
de decidir; (ii) não teria explicado de forma racional e explícita os motivos pelos quais 
os precedentes invocados não serviriam de lastro ao direito perseguido pelo recorrente; 
(iii) deve ser reconhecida a boa-fé do adquirente do imóvel e reconhecer sua 
legitimidade para postular a indenização pela desapropriação, nos termos do Tema n. 
1.004/STJ e.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 
analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia no sentido de que a aquisição 
do imóvel em momento posterior às obras de implantação da rodovia afastaria a boa-fé 
objetiva e a legitimidade ativa da ora recorrente para figurar na ação de desapropriação 
indireta (fls. 505/510e):

 
As insurgências voluntárias apresentaram-se tempestivas e satisfizeram os 
demais pressupostos de admissibilidade, motivo pelo qual merecem ser 
conhecidas. Cuida-se de embargos de declaração, opostos por Cristiane 
Demartini e Departamento Estadual de Infraestrutura - DEINFRA, 
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substituído processualmente pelo Estado de Santa Catarina, contra acórdão 
desta Terceira Câmara de Direito Público, que, sob minha relatoria, 
conheceu e desproveu do recurso interposto pela autarquia estadual. 
Recentemente o Superior Tribunal, sob o rito dos repetitivos, Tema n. 1004, 
definiu a seguinte tese: "Reconhecida a incidência do princípio da boa-fé 
objetiva em ação de desapropriação indireta, se a aquisição do bem ou de 
direitos sobre ele ocorrer quando já existente restrição administrativa, fica 
subentendido que tal ônus foi considerado na fixação do preço. Nesses 
casos, o adquirente não faz jus a qualquer indenização do órgão 
expropriante por eventual apossamento anterior. Excetuam-se da tese 
hipóteses em que patente a boa-fé objetiva do sucessor, como em situações 
de negócio jurídico gratuito ou de vulnerabilidade econômica do adquirente." 
(R Esp 1750660, Ministro Relator para Acórdão Herman Benjamin)
(...)
No caso em tela, consta da matrícula do imóvel desapropriado, que a 
autora, Cristiane Demartin, o adquiriu na data de 04/05/2006, através de 
Escritura Pública de Compra e Venda. O laudo pericial constatou, todavia, 
que as obras para implantação da Rodovia SC-459 tiveram início no ano de 
2005, ocasião em que ocorreu o apossamento administrativo, fato que 
restou incontroverso nos autos ante a concordância tácita das partes, uma 
vez que quedaram-se inertes sobre esse aspecto revelado na perícia. 
Convém salientar que, "a legitimidade das partes é considerada condição da 
ação pelo Código de Processo Civil de 1973 e pressuposto de constituição 
e de desenvolvimento válido e regular do processo pelo Código de 
Processo Civil de 2015" (TJSC, Apelação Cível n. 0006063-
06.2010.8.24.0080, de Xanxerê, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, j. 21-02-
2017).
Daí porque, "o art. 267 daquele diploma legal autoriza o juiz a conhecer de 
ofício a matéria, constante em seu inc. VI, em qualquer tempo e grau de 
jurisdição (§ 3º) (Art. 485, inc. VI, § 3º, CPC/15)" (TJSC, Apelação Cível n. 
0006063-06.2010.8.24.0080, de Xanxerê, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, j. 
21-02-2017).
(...)
Logo, evidenciada a ilegitimidade ativa para a causa, e por consistir em 
matéria de ordem pública, a extinção do feito, sem julgamento de mérito, é 
medida de rigor (art. 485, inc. VI, do CPC/2015 - art. 267, inc. VI, do 
CPC/1973).
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, cabe a oposição de 
embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) 

suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou 
a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
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considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, precedente desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO EXAMINOU O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA 
EM VIRTUDE DA INCIDÊNCIA À ESPÉCIE DA SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. SÚMULA N. 315/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS 
INEXISTENTES.
I - Os embargos não merecem acolhimento. Se o recurso é inapto ao 
conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo impossibilita a própria 
existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl 
no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; 
EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt 
no REsp 1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.
II - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos 
de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia 
pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.
III - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida." (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).
IV - O acórdão é claro e sem obscuridades quanto aos vícios indicados pela 
parte embargante, conforme se confere dos seguintes trechos: Mediante 
análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu pela 
impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em razão da 
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incidência, no ponto, da Súmula n. 7/STJ. Tal situação impede, por si só, o 
conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a interposição 
de embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o mérito 
do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial."
V - Nesse mesmo sentido trago à colação julgado desta Corte Especial: 
AgInt nos EREsp n. 1.960.526/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023.
VI - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se 
constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos 
autos. Nesse sentido: E Dcl no AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; EDcl 
no REsp 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.
VII - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.991.078/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 

Corte Especial, EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.990.124/MG, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe de 14.8.2023; 1ª Turma, EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl 
no REsp n. 1.745.723/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 7.6.2023; e 2ª Turma, EDcl 
no AgInt no AREsp n. 2.124.543/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 23.5.2023).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 
determinada matéria, nos moldes do art. 1.025 do Código de Processo Civil, se alegada 
e reconhecida a violação ao art. 1.022 do estatuto processual, o que não ocorre no 
caso em tela.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
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AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).

 
De outra parte, o recurso especial também não pode ser conhecido com 

fundamento em divergência jurisprudencial, porquanto prejudicado dada a 
impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo 
constitucional pela incidência de óbices de admissibilidade.

Sobre o tema, os seguintes precedentes das Turmas componentes da 1ª 
Seção:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. EXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. CARÁTER 
EXCEPCIONAL. RECURSO QUE NÃO ATACOU FUNDAMENTO 
BASILAR QUE AMPARA O ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 283/STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM 
EFEITOS MODIFICATIVOS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida. Ademais, os segundos embargos de 
declaração devem versar sobre vício existente no julgamento dos primeiros 
embargos de declaração e não no do acórdão principal (EDcl nos EDcl nos 
EREsp 636248/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
05/05/2008). Verificada a existência de omissão em ambos os julgados, dos 
primeiros embargos de declaração e do acórdão que julgou o recurso 
especial, relativamente ao fundamento basilar do acórdão do Tribunal de 
origem para afastar a prescrição intercorrente, devem ser acolhidos estes 
segundos embargos de declaração.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, em 
caráter excepcional, pode-se atribuir efeitos infringentes aos embargos de 
declaração, para correção de premissa equivocada, sobre a qual tenha se 
fundado o julgado embargado, quando tal for decisivo para o resultado do 
julgamento (EDcl no AgRg no AREsp 151.216/SP, Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, Terceira Turma, DJe 20/09/2013; EDcl no AgRg no REsp 
730.190/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
02/06/2010).
3. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o 
acórdão recorrido, qual seja, a circunstância de que não houve o transcurso 
do prazo prescricional quinquenal em virtude da suspensão da execução 
fiscal para apreciação dos embargos à execução, esbarrando, pois, no 
óbice da Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.". A respeito do 
tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no 
AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 9/3/2012.
4. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea a do permissivo constitucional.
5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos, com o 
consequente não conhecimento do recurso especial.
(EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 18/06/2015 - destaquei).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. LICITAÇÃO. CREDENCIAMENTO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. PREVISÃO 
EDITALÍCIA. VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI Nº 8.666/1993 E DO 
CÓDIGO CIVIL. RAZÕES RECURSAIS INAPTAS DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. SÚMULAS 284 E 283/STF. REEXAME 
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DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC".
2. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à 
pretensão das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional, 
tampouco viola o art. 1.022 do CPC/2015.
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. Não se conhece do recurso especial por deficiência na sua 
fundamentação, estando as razões do recurso genéricas e dissociadas do 
que decidido no acórdão recorrido, bem como quando não impugnam 
fundamento autônomo, suficiente por si só à manutenção do julgado 
(Súmulas 284 e 283/STF). 4. O recurso especial não é, em razão das 
Súmulas 05 e 07/STJ, via processual adequada para questionar julgado que 
se afirmou explicitamente em contexto fático-probatório próprio da causa, 
tampouco de interpretação de cláusulas contratuais.
5. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.343.289/AP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 14/12/2018 - 
destaques meus).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
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cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
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Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.164.998 / SC
Número Registro: 2024/0270801-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05000105120118240068

Sessão Virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRISTIANE DEMARTINI
ADVOGADOS : EDSON FLAVIO CARDOSO - SC004847

FABIO MARIN SOARES DE JESUS - SC039577
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES: MÁRCIO LUIZ FOGACA VICARI - SC009199

DANIEL CARDOSO - SC032704
LIGIA JANKE - SC059329

INTERES. : DER/SC - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CRISTIANE DEMARTINI
ADVOGADOS: EDSON FLAVIO CARDOSO - SC004847

FABIO MARIN SOARES DE JESUS - SC039577
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
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ADVOGADOS: MÁRCIO LUIZ FOGACA VICARI - SC009199
DANIEL CARDOSO - SC032704
LIGIA JANKE - SC059329

INTERES. : DER/SC - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 25 de novembro de 2024
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